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Estado do Rio Grande do Sul
Câmara Municipal de Três Passos
Comissão de Constituição, Redação e Bem-Estar Social
Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural


	

Às 17h45min do dia 27 de maio de  2021, reuniram-se no Município de Três Passos, tendo por local o Plenário da  Câmara Municipal de Vereadores, sob a  coordenação da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural, os responsáveis pela realização da audiência pública de demonstração e avaliação das metas fiscais do 1º (primeiro) quadrimestre de 2021. Dando início aos trabalhos,  esclareceu-se, inicialmente, que, nos termos do art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal,  o qual dispõe  sobre  as  audiências  públicas,  estas  têm  por  objetivo possibilitar  a  participação  popular  na  definição  dos  planos  e  investimentos  públicos municipais;  informar  a  população  sobre  o  planejamento  municipal  e  a  execução  dos programas; assegurar a participação popular na definição dos investimentos através de votação; demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais e físicas estabelecidas na Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  -  LDO  e  na  Lei  Orçamentária  Anual -  LOA. Tendo em vista a pandemia do Coronavírus, e os cuidados adotados pelos protocolos de prevenção e disseminação do Covid-19, não foi permitida a presença de público, mas a audiência foi transmitida pela página no facebook da Câmara Municipal e disponibilizada em seu site. Foi informado aos Vereadores presentes que, conforme o disposto no § 4º do art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal, até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o  Poder Executivo demonstrará  e  avaliará  o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na Comissão referida no § 1º do art. 166 da Constituição Federal, ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais.  Assim, ressaltou-se que  a  Audiência  Pública  ora realizada destinava-se à demonstração e avaliação do cumprimento das metas fiscais do 1º quadrimestre de 2021, por parte do Executivo Municipal. Iniciando a demonstração, a Sra. Lovani Salete Poll, Secretária Municipal de Finanças, passou a apresentar de forma resumida, alguns aspectos considerados mais relevantes da execução orçamentária e financeira até o 1º quadrimestre de 2021. Em relação às Receitas Primárias, destacou que a previsão atualizada é de R$ 84.008.343,67, sendo executado até o período o valor de R$ 28.803.118,74, representando 34,29% do total,  incluindo impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições e receita patrimonial, e deduzindo aplicações, porque é um valor que não é preciso esforço para conseguir tal receita. Então a Receita Primária Corrente foi, no quadrimestre, de R$ 28.578.732,13, representando 39,99% do total. Em relação à Receita de Capital, foi realizado o valor de R$ 195.095,87, o que representa 14,41% do total previsto no exercício, deduzida da Amortização de Empréstimos de R$ 152.668,45, resultando em R$ 42.427.42. Assim, a Receita Primária Total foi de R$ 28.621.159,55, o que representa 35,60%. Com relação às Despesas Primárias, que representa tudo que é pago no quadrimestre, computando-se os Restos a Pagar Processados e os Não-Processados, a Despesa Primária Corrente foi de R$ 20.365.230,66 e a Despesa Primária de Capital foi de R$ 2.033.632,71, sendo a Despesa Primária Líquida de R$ 22.398.863,37. O Resultando Primário, então, que é a diferença entre a Receita Primária Total e a Despesa Primária Líquida, foi, no período, de R$ 6.222.296,18. Este Resultado é o indicador de solvência fiscal do setor público, o confronto de Receitas e Despesas, para verificação de compatibilidade, ou seja, se não gastou mais do que arrecadou no período, e se há equilíbrio no exercício. Pode ser entendido como uma reserva para pagamento de juros da dívida, e quando o resultado é superior aos juros, serve para amortização da dívida, permitindo um aumento do resultado nominal. Como a meta fixada na LDO do Resultado Primário foi de R$ 500.000,00, o Resultado está bem acima da meta fixada. Quanto ao Resultado Nominal, a Secretária de Finanças destacou que é igual aos riscos da dívida; que tal Resultado equivale à variação total da dívida fiscal líquida no período, comparando-a do período anterior. Demonstra se a dívida evoluiu ou diminuiu no período e mede a necessidade de financiamento no Setor Público. A Dívida Consolidada são as obrigações financeiras assumidas pelo Município, para amortização em prazo maior que 12 meses. A Dívida Consolidada em 31/12/20 era de R$ 1.733.777,66, e até o final do 1º quadrimestre deste ano era de R$ 1.545.275,23. A Disponibilidade de Caixa no período foi de R$ 30.265.050,73. Então, tem-se um saldo de R$ 29.292.211,79, que comparado ao saldo em 31/12/20, dá uma diferença de R$ 6.776.857,61, até 30/04/21. Isso quer dizer que se poderia pagar toda a dívida, e sobraria ainda o montante de R$ 29.292.211,79. O Resultado Nominal, no quadrimestre, foi, portanto, de R$ 6.776.857,61. Em relação aos limites constitucionais, na área da Saúde, em que o limite mínimo constitucional é de 15%, foi aplicado 13,52%; na Educação, em que o limite é de 25%, foi aplicado 4,57%, bem abaixo em função de que as aulas estavam suspensas por causa da pandemia, sendo que está sendo providenciado processo seletivo para contratação de professores e profissionais da área, bem como licitações para compras e reformas, ou seja, até o final do ano este limite será alcançado; as Despesas com Pessoal no Executivo somaram 41,05% da Receita Corrente Líquida, abaixo do limite prudencial da LRF de 48,60%, e no Legislativo foi de 1,48%, também abaixo do limite prudencial de 5,40%. Concluindo, a Secretária considerou que fica demonstrado assim, o cumprimento das metas fiscais estabelecidas, bem como o atendimento dos requisitos da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF. Assim, estando apresentados os quadros demonstrativos das Metas Fiscais, o Presidente da  Comissão  de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural agradeceu a presença de todos e nada mais havendo a tratar encerrou a audiência, da qual se lavrou a presente Ata, que passa a ser assinada pelos membros da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural.
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